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EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 695, DE 2020
Altera-se o Projeto de Lei nº 695, de 2020, na seguinte conformidade:
a) Insira-se o Parágrafo Único no Artigo 1º do Projeto de Lei Nº 695, de 2020:
“Artigo 1º -...
Parágrafo Único - Excetuam-se deste dispositivo legal os animais de interesse zootécnico.
b) Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei nº 695, de 2020, a seguinte redação:
“Artigo 2º - O descumprimento ao disposto nesta lei acarretará ao tutor do animal a imposição das sanções previstas na Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998)”.
c) Dê-se ao artigo 3º do Projeto de Lei nº 695, de 2020, a seguinte redação:
“Artigo 3º - O descumprimento ao disposto nesta lei acarretará ao executor da tatuagem a imposição das sanções previstas na Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998)”.
JUSTIFICATIVA
Apresentamos a presente emenda, com o objetivo de aprimorar o texto do projeto de lei, tendo em vista que a matéria proposta tem como finalidade garantir a segurança dos animais e coibir a prática de maus tratos, conforme já determina a Lei Federal de Crimes Ambientais 9.605/98; (art.32º) e CONSIDERANDO QUE OS ANIMAIS DE INTERESSE ZOOTÉCNICO, NOS QUAIS SÃO UTILIZADOS MÉTODOS DE IDENTIFICAÇÃO INDIVIDUAL PARA IDENTIFICAÇÃO ANIMAL E CONTROLE GENEALÓGICO, DE ACORDO COM AS RECOMENDAÇÕES DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA PECUÁRIA E ABASTECIMENTO - MAPA.
A agropecuária paulista, que é considerada a mais diversificada e tecnológica do país, já está subordinada a Resolução 1236/2018, do CFMV - Conselho Federal de Medicina Veterinária, que define e caracteriza crueldade, abuso, maus-tratos contra animais vertebrados e dispõe sobre a conduta de profissionais médicos veterinários e zootecnistas no exercício de suas funções, no que diz respeito ao diagnóstico e definição de maus-tratos a animais vertebrados. Como norma complementar, destaca-se ainda a Instrução Normativa nº 56, de 6 de novembro de 2008, que estabelece os procedimentos gerais de Recomendações de Boas Práticas de Bem-Estar para Animais de Produção e de Interesse Econômico (Rebem), abrangendo os sistemas de produção e o transporte.
Encaminho anexo, NOTA TÉCNICA CONTRÁRIA AO PROJETO, fundamentado diante do ato falho ao não delimitar sua abrangência, ou seja, não prever as espécies de animais qual seriam abrangidas pelo dispositivo legal, se tornando totalmente incongruente quando aplicada a animais de produção e animais de peculiar interesse econômico do Estado, os quais utilizam a tatuagem como uma prática zootécnica para identificação animal e controle genealógico, seguindo inclusive recomendações da instância máxima representada pelo Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento - MAPA e a ausência da definição do termo “tatuagens para fins estéticos”, condição qual pode ser permissiva a interpretações conflitantes. Além da imposição de multa pecuniária ao descumprimento da previsão legal, que se mostra excessiva quando comparado a Lei Federal de Crimes Ambientais Nº9.605/98.
Concluindo desta forma, que a propositura na sua redação original possui texto desarmônico, qual se aprovado, trará subjetividade a sua interpretação, sendo passível de erros.
Dessa maneira, contamos, uma vez mais, com o indispensável apoio de nossos nobres pares.
Sala das Sessões, em 7/12/2020.

a) Itamar Borges
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